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Resumo
Neste ensaio, aborda-se a aproximação entre a forma jurídica e 
a forma mercadoria, proposta pelo jurista soviético Evgeni Pa-
chukanis, a partir da crítica da economia política de Karl Marx. 
Por meio desse movimento, Pachukanis pretendeu explicar a 
especificidade histórica do direito e, para tanto, valeu-se do fe-
nômeno que o pensador alemão denominou “fetichismo da mer-
cadoria”. A questão que aqui se examina, então, é a possibilidade 
de se identificar um “fetichismo jurídico”, fenômeno análogo ao 
descrito por Marx.
Palavras-chave: Forma jurídica. Fetichismo da mercadoria. Di-
reito e marxismo.  Pachukanis.
Introdução
 Se é verdade que um dos temas mais incômodos da filosofia 
jurídica seja o que diz respeito ao próprio conceito do direito1, é pro-
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Universidade de São Paulo. Professor das Faculdades de Campinas – FACAMP e da 
Universidade Nove de Julho – UNINOVE.
1 Nesse sentido, comenta Alf Ross: “A questão da ‘natureza’ do direito constitui um 
dos principais problemas permanentes de qualquer filosofia do direito. Chega a ser 
estranho que ninguém, é o que parece, jamais tenha considerado digna de atenção a 
colocação de tal questão, ou tenha ponderado sobre sua razão e sua importância. E, 
todavia, quando nos pomos a pensar nisso, a questão se mostra um tanto peculiar. 
Quem pensaria em destinar o problema da ‘natureza’ de fenômenos psíquicos a um 
tratamento independente numa outra ciência que fosse distinta da psicologia? (...) 
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vável que o exame proposto pelo jurista soviético Evgeni Pachukanis, 
em sua A teoria geral do direito e o marxismo (1924), seja um dos 
textos jurídicos mais originais e relevantes de nosso tempo. Nele, em 
contornos gerais, Pachukanis se propõe a realizar uma aproximação 
entre a forma mercadoria e a forma jurídica: tenta reproduzir, no 
campo jurídico, o movimento que Karl Marx havia sugerido em sua 
crítica à economia política.
No contexto da Revolução de 1917, o eixo do debate jurídico2 
Por que é a posição tão diferente com respeito ao direito? Por que é o problema da 
natureza do direito um problema que se encontra fora do âmbito da ciência jurídica, 
estritamente falando? O que há para ser dito sobre a ‘natureza’ dos fenômenos ju-
rídicos além do que emerge do estudo doutrinal do direito (ciência do direito), que 
tem esses próprios fenômenos como seu objeto?” (ROSS, 2000, pp. 28-29). “Poucas 
questões respeitantes à sociedade humana têm sido postas com tanta persistência 
e têm obtido respostas, por parte de pensadores sérios, de formas tão numerosas, 
variadas, estranhas e até paradoxais como a questão ‘o que é direito?’”, aponta o 
jurista inglês Herbert L. Hart (2005, p. 5). O autor, nas páginas iniciais de seu célebre 
O conceito de direito, observa, com razão, que “a maior parte das pessoas instruídas 
tem a ideia de que as leis na Inglaterra formam uma qualquer espécie de sistema 
e que na França, nos Estados Unidos, na Rússia Soviética e, na verdade, em quase 
todas as partes do mundo que são consideradas como ‘países distintos’, há sistemas 
jurídicos que são, de um modo geral, semelhantes na estrutura, não obstante diferen-
ças importantes” (idem: 7). Em outro lugar, o jurista britânico observa que “todas as 
obscuridades e os preconceitos que, em outras áreas da Filosofia, cercam as noções 
de definição e de significado, contribuíram para o infindável debate do problema 
da definição do direito”, asseverando que “a definição de direito tem dificuldades 
peculiares só suas. Assim, a suposição de que a definição de direito foi ou deveria 
ser lexical, ou seja, relacionada como a caracterização ou com o esclarecimento 
de qualquer uso real, tem sido questionada (...) Alguns teóricos repudiam como 
necessariamente enganoso qualquer objetivo de formular uma análise ou definição 
do direito que seja uma descrição ou uma elucidação neutra do uso da palavra; ao 
invés disso, eles referem-se à tarefa de definição como ‘estipulativa’, ‘pragmática’ ou 
‘construtiva’, ou seja, como destinada a proporcionar um esquema ou modelo para 
a demarcação e a classificação de uma área de estudo.” (HART, 2010, pp. 98-99).
2  Por certo, existem diferentes matizes nessa corrente de entendimento. Considero, 
contudo, a posição de P. Stutchka, em certa medida, a mais ilustrativa sobre a ques-
tão: inicialmente, situa o problema, afirmando que “acerca de um Direito Proletário 
podemos falar apenas enquanto Direito da época de transição, Direito do período 
da Ditadura do Proletariado ou, então, como Direito da sociedade socialista” (STU-
TCHKA, 2009, p. 35); posteriormente, define o direito como “um sistema (ou uma 
ordem) de relações sociais, que corresponde aos interesses da classe dominante 
e que, por isso, é assegurado pelo seu poder organizado (o Estado)”, asseverando, 
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girava sobre a ideia de um “direito proletário”, uma forma “superior” 
à burguesa, porquanto não 
mais um instrumento de dominação de uma minoria proprietária 
sobre uma maioria explorada, mas, desde então, um direito que ex-
pressaria a própria legitimação do levante social de outubro. Ao tentar 
adotar a dialética marxiana presente em O capital, Pachukanis se opõe 
a esta posição (então assumida como a doutrina oficial na URSS) e 
inova ao colocar em tela o problema da historicidade da forma jurídica. 
Em suas palavras, “para afirmar a existência objetiva do direito 
não é suficiente conhecer o seu conteúdo normativo” (PACHUKANIS, 
1989, p. 57), vez que, em sua análise, o importante é compreender por 
que razões certos fatos têm de ser compreendidos juridicamente, ao 
passo que outros não; ou seja, apreender a forma abstrata específica 
pela qual os conflitos sociais são mediados.
As teorias jurídicas tradicionais, quando se propõem a respon-
der esse tipo de questionamento, normalmente recorrem à metafísica 
(por exemplo, à existência de um “direito natural”) ou a um determi-
nado voluntarismo (tomando o direito como um sistema posto pela 
vontade de uma autoridade competente, como propõe, por exemplo, o 
normativismo kelseniano3); no mais das vezes, a doutrina apenas dá 
a questão por resolvida, propondo-se a examinar os desdobramentos 
lógicos posteriores.
contudo, que o caráter classista tem de ser relevado claramente na definição – “ainda 
que diversos sábios burgueses tenham concebido alguns traços do Direito precisa-
mente como nós o fizemos, acabaram caindo sempre em um impasse, porque não 
querem ou, melhor dito, não podem se posicionar levando em conta o critério de 
classe (...) Direito de classe significa para nós revolução, enquanto que para o jurista 
burguês o Direito significa um bastião contra a revolução”, completa (STUTCHKA, 
2009, p. 63).  Como explica Márcio Naves, o soviético considera “as relações de 
produção e de troca como relações primárias, enquanto as relações jurídicas, na 
qualidade de relações de apropriação, seriam relações derivadas (...) Stutchka inclui 
na base ‘o sistema de relações sociais’, entendendo-o como ‘expressão jurídica das 
relações de produção’, ao passo que na superestrutura se situaria a forma jurídica 
abstrata”. (NAVES, 2000, pp. 30-31).
3  “É suficiente para Kelsen transportar a função legislativa para o terreno metajurí-
dico – e é o que faz efetivamente – para que à ciência do direito reste a pura esfera 
da normatividade: a tarefa desta ciência do direito limita-se, portanto, exclusiva-
mente a ordenar lógica e sistematicamente os diferentes conteúdos normativos”. 
(PACHUKANIS, 1989, p. 15).
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Usualmente, o jurista compreende o direito como um sistema de 
regras, um ordenamento, que estabelece os comportamentos social-
mente aceitáveis, sob a tutela da força estatal tomada como legítima; 
essa maneira de entender, contudo, não explica a origem mesma da 
juridicidade e, dessarte, toma como sendo uma característica de 
qualquer sociedade a imposição de normas de conduta sancionadas 
politicamente.
Pachukanis enxerga neste tocante o mesmo processo de “natu-
ralização” do direito – ubi jus ibi societas – que Marx identificara na 
economia política (vide infra) e conclui: “não há dúvida de que a teoria 
marxista não deve apenas examinar o conteúdo concreto dos ordena-
mentos jurídicos nas diferentes épocas históricas, mas fornecer tam-
bém uma explicação materialista do ordenamento jurídico como forma 
histórica determinada (grifo meu, OAJ)”. (PACHUKANIS, 1989, p. 18).
Nessa perspectiva, o direito não é apreendido como um fenômeno 
intrínseco a qualquer formação social e não surge porque um determi-
nado legislador assim o desejou. Ao contrário, da mesma maneira que a 
economia capitalista não é uma forma natural, essencial, da sociedade 
ou o resultado de um processo evolutivo inerente à condição humana, 
a forma jurídica é histórica e corresponde às necessidades de organi-
zação de um determinado modo de produção social. Daí, inclusive, a 
polêmica conclusão de Pachukanis de que somente existe direito nas 
sociedades onde reina a produção capitalista.
Não se tratava, então, no contexto soviético, de simplesmente 
propor a substituição de um direito burguês por um direito proletá-
rio. O argumento presente em A teoria geral do direito e o marxismo 
(1989) indica a natureza estrutural da forma jurídica no capitalismo, 
de modo que, uma vez consumada a transição, da qual a revolução fora 
apenas o início, deveria o direito fenecer: em uma sociedade comu-
nista, as relações sociais não poderiam ser revestidas juridicamente 
e, desse modo, os conflitos não haveriam de ser mediados por normas 
jurídicas abstratas e impostas por instituições impessoais. Abolida a 
subjetividade burguesa, também restaria banido o sujeito de direito, 
a categoria jurídica mais elementar, da qual tudo mais, no campo do 
direito, é desdobrado.
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Mas, afinal, qual é o significado da aproximação empreendida por 
Pachukanis? Para responder esta pergunta, é preciso visitar a obra de 
Marx. Sem a pretensão de esmiuçá-la, mas tentando dela reter alguns 
apontamentos decisivos sobre um aspecto relevante, o fetichismo ju-
rídico, proponho, a seguir, uma pequena contextualização, necessária 
para enfrentar o tema.
I. Uma primeira aproximação
Em O capital (1867), Karl Marx propôs uma crítica original à 
economia política. Em linhas gerais, colocou sob dúvida o estatuto 
natural atribuído às categorias econômicas fundamentais, de forma a 
questionar o caráter de necessidade da produção capitalista4. É que, 
sob o argumento dos economistas clássicos – Smith e Ricardo, em 
especial –, parece se esconder uma espécie de crença na identidade 
entre a racionalidade e a organização social burguesa: o marco civili-
zatório, como realização da razão, seria tornado possível pelo prisma 
da eficiência econômica própria da produção mercantil. 
Embora seja lembrado, no mais das vezes, pela contundência do 
projeto político que permeou a elaboração de sua crítica, Marx talvez 
deva ser abordado pelo aspecto propriamente “intelectual” de seu tra-
balho, que, ainda hoje, permanece intrigante e rico. Certamente, essa 
opulência está ligada ao conteúdo de verdade que permeia a descrição 
da sociedade moderna e a dinâmica de sua reprodução, mas, de certo 
modo, descura-se que essa qualidade somente pode ser totalmente
4 “É verdade que a economia política analisou, mesmo que incompletamente, o valor 
e a grandeza de valor e revelou o conteúdo que se esconde nessas formas. Mas ela 
jamais sequer colocou a seguinte questão: por que esse conteúdo assume aquela 
forma, e por que, portanto, o trabalho se representa no valor e a medida do trabalho, 
por meio de sua duração temporal, na grandeza de valor do produto do trabalho? 
Tais formas, em cuja testa está escrito que elas pertencem a uma formação social 
em que o processo de produção domina os homens, e não os homens o processo de 
produção, são consideradas por sua consciência burguesa como uma necessidade 
natural (grifo meu, OAJ) tão evidente quanto o próprio trabalho produtivo” (MARX, 
2013, pp. 154-156).
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captada se se toma o que nela há de verdadeiramente revolucionário: 
o método de apreensão da realidade5.
Diversamente da tradição que fora construída nos dois sécu-
los que o antecederam, Marx, a partir da dialética hegeliana, propôs 
uma forma própria de conhecimento6: a figuração da realidade no 
pensamento passa por uma “reconstrução” categorial, que consiste 
em submeter os próprios conceitos a um exame rigoroso. A tentativa 
de afastar os apriorismos implica a historicização das ideias, já que, 
de saída, abandona-se o plano transcendental de um sujeito racional 
universal, essencialmente capaz de apropriar-se de seu objeto para, a 
partir das categorias da consciência, predicá-lo.
Se o próprio pensar não é a “origem em si” das abstrações, sua 
dinâmica tem de ser dada a partir da ação prática, “exterior”, dos indiví-
duos; este agir, contudo, nunca acontece isoladamente, mas, sim, sempre 
contextualizado no esforço necessário à reprodução daquela sociedade 
onde se está inserido. Daí que as concepções acerca do real refletem a 
práxis social e estão sujeitas às transformações efetivas que ocorrem na 
história. Em outras palavras, o que Marx sugere é que a representação 
mental da realidade é uma construção determinada pelas necessidades 
5  “(...) segundo Marx, um mal-entendido central faz parte da essência da teoria 
burguesa: em nenhum momento ela se dá conta de que analisa o processo capi-
talista global sempre só a partir da perspectiva do capitalista individual, ao qual 
esse processo se apresenta de forma distorcida (...) Marx (...) atribui que o método 
da teoria burguesa sempre permanece exterior ao seu objeto, e isso, por sua vez, 
tange a forma de exposição do processo global [do capital, OAJ] (...) Visto que Marx 
desde sempre já criticou a teoria clássica a partir do ponto de vista de sua própria 
elaboração dos problemas econômicos, infere-se daí simultaneamente que o método 
com cujo auxílio se deverá provar a validade universal da lei do valor no capitalismo 
deve resultar da natureza das próprias categorias e também toda a exposição do 
processo deve advir da compreensão correta dos problemas formais”. (REICHELT, 
2013, pp. 134-135 et passim).
6  É sempre necessário considerar que as chamadas ciências da natureza não são exa-
mináveis sob os mesmos critérios das chamadas ciências humanas/sociais (de que 
trata, afinal, o presente artigo). Contudo, em termos mais amplos, é de se notar que 
a própria ciência somente pode ser tomada socialmente e, como tal, historicamente. 
Não se exclui, neste sopé, a existência de uma ordem natural, mas aponta-se que 
o conhecimento de uma tal realidade é construído a partir de relações específicas, 
em que as eventuais “categorias inatas” da consciência são arranjadas mediante 
determinações históricas.
 REVISTA PÁGINAS DE FILOSOFIA
Revista Páginas de Filosofia, v. 8, n. 1-2, p. 137-161, jan/dez. 2019
143
sociais de um dado momento, em que as concepções mais básicas, mais 
“atomísticas”, são forjadas em torno dos arranjos7 que os homens fazem 
para produzir a própria existência (social, não individual).
Mas, afinal, não seria esse ponto de vista um apriorismo arbitrá-
rio8? Não, na medida em que o próprio pensamento seja historicizado, 
isto é, submetido a uma crítica que situe suas origens em uma dada 
organização social. Ou seja, refletindo sobre o movimento histórico que 
permitiu a constituição daquela sociedade e que, por fim, permitiu a 
forma de se pensar aquela sociedade. Por esse motivo, a condição para 
que o conhecimento seja válido, nesse marco, passa pela reprodução, 
na consciência, do modo pelo qual a realidade está organizada; logo, 
passa pela apreensão do sentido histórico, isto é, pela lógica situada da 
reprodução social que se constrói em um determinado período.
Na sociedade moderna, a dinâmica do pensamento, para refletir 
a verdade que foi constituída na produção social, tem de se dar, por um 
lado, pela apreensão de elementos “atomizados” (analiticamente auto-
nomizados), e, por outro, pela possibilidade de recombinação desses 
mesmos elementos a partir de uma dimensão comum. A crítica, nessa 
perspectiva tem de partir, então, da identificação de seus elementos 
mais simples e, deles, acompanhar os desdobramentos categoriais 
correspondentes. No caso específico da crítica da economia política, 
o que o pensador alemão sugere é que a análise parta do “átomo” da 
organização burguesa, sua partícula indecomponível, que é a merca-
7 Nesses termos, a história não é considerada nem uma progressão e nem um movi-
mento onde a razão se realiza (ao reconhecer-se como tal). 
8 “Os pressupostos de que partimos não são pressupostos arbitrários, dogmas, mas 
pressupostos reais, de que só se pode abstrair na imaginação. São os indivíduos reais, 
sua ação e suas condições materiais de vida, tanto aquelas por eles já encontradas 
como as produzidas por sua própria ação (...). O primeiro pressuposto de toda a 
história humana é, naturalmente, a existência de indivíduos vivos. O primeiro fato 
a constatar é, pois, a organização corporal desses indivíduos e, por meio dela, sua 
relação dada com o restante da natureza (...). Pode-se distinguir os homens dos 
animais pela consciência, pela religião ou pelo que se queira. Mas eles mesmos 
começam a se distinguir dos animais tão logo começam a produzir seus meios de 
vida, passo que é condicionado por sua organização corporal. Ao produzir seus 
meios de vida, os homens produzem, indiretamente, sua própria vida material”. 
(MARX & ENGELS, 2007, p. 86).
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doria – Marx propõe que todas as construções conceituais devam ser 
desenvolvidas9 desde a “tensão” interna desta forma social.
Esse é um passo metodológico decisivo. Primeiro, porque, sendo 
o objeto de  estudo o capital, Marx, iniciando seu estudo no exame da 
mercadoria, contraria o senso comum, para o qual o passo natural 
seria tomar a totalidade abstrata – o próprio capital – como ponto de 
partida da análise. Segundo porque, ao se proceder desta maneira, 
Marx frontalmente ignora a ordem histórica dos eventos que levaram à 
constituição do seu objeto de reflexão – o alemão parte da mercadoria 
como ela está posta no âmbito da produção capitalista madura, evitando 
refazer a progressão dos fatos tal como aconteceu efetivamente (afinal, 
historicamente, o capital comercial antecede o capital industrial).
Em outros termos, a proposta de uma dialética material marxiana 
é a de proceder ao estudo em um caminho aparentemente inverso ao 
que se apresenta como natural: ao invés de examinar os fenômenos 
concretos e descrevê-los como totalidades abstratas, como é aparente-
mente mais lógico, para delas chegar aos conceitos mais elementares, 
o que se tem em vista no materialismo marxiano é precisamente o 
oposto10, a saber, partir dos conceitos mais elementares para se chegar 
9  Já no primeiro parágrafo do capítulo inicial d’O capital lê-se: “A riqueza das so-
ciedades onde reina o modo de produção capitalista aparece como uma ‘enorme 
coleção de mercadorias’, e a mercadoria individual como sua forma elementar. Nossa 
investigação começa, por isso, com a análise da mercadoria” (MARX, 2013, p. 113).
10  “Parece ser correto”, explica Marx (2011, p. 54), “começarmos pelo real e pelo 
concreto, pelo pressuposto efetivo, e, portanto, no caso da economia, por exemplo, 
começarmos pela população, que é o fundamento e o sujeito do ato social de pro-
dução como um todo. Considerado de maneira mais rigorosa, entretanto, isso se 
mostra falso. A população é uma abstração quando deixo de fora, por exemplo, as 
classes das quais é constituída. Essas classes, por sua vez, são uma palavra vazia se 
desconheço os elementos nos quais se baseiam, p. ex., trabalho assalariado, capital 
etc. Estes supõem troca, divisão do trabalho, preço etc. O capital, p. ex., não é nada 
sem o trabalho assalariado, sem o valor, sem o dinheiro, sem o preço etc. Por isso, 
se eu começasse pela população, esta seria uma representação caótica do todo e, 
por meio de uma determinação mais precisa, chegaria analiticamente a conceitos 
cada vez mais simples; do concreto representado [chegaria] a conceitos abstratos 
[Abstrakta] cada vez mais finos, até que tivesse chegado às determinações mais 
simples. Daí teria de dar início à viagem de retorno até que finalmente chegasse 
de novo à população, mas desta vez não como a representação caótica de um todo, 
mas como uma rica totalidade de muitas determinações e relações. (...) O concreto 
é concreto porque é a síntese de múltiplas determinações, portanto, unidade da 
diversidade. Por essa razão, o concreto aparece no pensamento como processo da 
síntese, como resultado, não como ponto de partida da intuição e da representação.”
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às formas concretas mais complexas, replenas de sentido e “empirica-
mente observáveis”.
Mas, afinal, essa atitude metodológica impõe uma questão es-
sencial: por que a reflexão deve ser invertida? A resposta que Marx 
oferece é simples e direta: porque a realidade assim se apresenta. De 
modo geral, a dialética marxiana pressupõe que o objeto “fale”, isto 
é, que a estrutura que compõe o objeto seja também estruturante do 
pensamento; dessarte, para enfrentar a complexidade real, é necessária 
uma complexidade categorial correspondente na consciência, capaz 
de dominar as mediações necessárias para apreender a síntese das 
múltiplas determinidades existentes.
O problema, então, é saber de que trata esta inversão e como ela 
acontece. Marx, n’O capital, desenvolve o raciocínio em acordo com a 
forma pela qual a complexidade real parece se desdobrar; em sua obra, 
toda a argumentação parte da mercadoria, a forma social por excelên-
cia na sociedade moderna. Examinando-a, o alemão aponta o caráter 
dúplice do fenômeno – o fato de a mercadoria ser simultaneamente 
valor de uso e valor – e, dessa tensão (a contradição de ser e não ser 
uso e de ser e não ser troca, ao mesmo tempo, na mesma relação), o 
motor do desenrolar até as formas mais concretas do capital (os juros, 
a renda da terra, os salários etc.).
O movimento é dado pela necessidade de se resolver uma dada 
contradição em um momento superior, isto é, pela recolocação da opo-
sição em um nível mais elevado: uma mercadoria é uma coisa que, para 
o vendedor, vale como valor de troca, mas que, ao mesmo tempo, vale 
para o comprador como valor de uso; a maneira de resolver essa natu-
reza “bífida” é, no limite, pela existência de uma terceira, que expressa 
a “trocabilidade universal” – o dinheiro. É por meio do dinheiro que 
uma coisa pode ser duas, ao mesmo tempo. Em uma sociedade como 
a capitalista, onde o intercâmbio mercantil é a única maneira efetiva 
de reprodução da vida, esse caráter dúplice permeia tudo e todos. É 
nesse sentido que o pensador alemão fala, então, sobre o “fetichismo 
da mercadoria”.
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II. O “Fetichismo da Mercadoria” e 
a autonomização da vontade subjetiva
É fundamental ter em conta, então, que Marx não está propondo 
uma crítica abstrata, que diga respeito a qualquer formação social, 
em qualquer tempo. Sua obra trata da sociedade moderna, em que a 
produção capitalista está instalada. Isso quer dizer que a posição mar-
xiana somente pode ser compreendida em relação à sociedade onde a 
reprodução ocorre essencialmente a partir do intercâmbio mercantil: 
é nesse sentido que Marx aponta a mercadoria como a “partícula in-
decomponível” da organização social capitalista. A reprodução social 
na era burguesa é possível porque todos os fatores de produção são, 
essencialmente, mercadorias: a terra, os recursos naturais, as máquinas 
e, fundamentalmente, a força de trabalho. Para que a totalidade social 
se reponha diuturnamente, todos esses elementos têm de ser movi-
mentados, o que só ocorre a partir de sua condição de “trocabilidade”, 
isto é, na medida em que possam ser cambiados por agentes diversos, 
que são seus proprietários privados autônomos. 
Essa cambialidade universal, por sua vez, implica a existência 
de um elemento comum em todas as mercadorias, algo que permita a 
comparação necessária para que a troca ocorra. O que há de igual en-
tre uma caneta e um pedaço de pão ou entre uma nave espacial e uma 
marca de perfume? Não sendo, evidentemente, um elemento físico, tem 
de ser algum tipo de abstração. Eis que para uma grande leva de eco-
nomistas clássicos, entre os quais se destacam os mencionados Adam 
Smith e David Ricardo, esse algo comum é o valor, uma forma social, 
que expressaria quantidades de tempo de trabalho. Argumentam, nesse 
sentido, que, na sociedade capitalista, todas as coisas têm valor porque 
podem ser medidas pelo tempo médio de trabalho social empregado 
na sua produção – inclusive a própria força de trabalho (o salário é 
equivalente ao que é dispendido, na média social, para se recompor o 
organismo físico do trabalhador).
O passo decisivo, dado por Marx, na formulação de uma crítica 
original da economia política, foi o exame pormenorizado das teorias 
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do valor-trabalho desses pensadores11. De maneira muito geral, o que o 
alemão propôs foi uma pergunta relativamente simples: por que valor? 
Por que as coisas produzidas pelos homens têm de assumir esta forma? 
Em outras palavras, o que Marx colocou sob análise foi a naturalização 
do valor como a forma social que, por excelência, revestiria o trabalho 
na sociedade capitalista.
É certo que o trabalho, quando entendido como uma atividade 
criadora de valores de uso, é algo necessário a todas as formações 
sociais e, em sociedades mais complexas, onde as operações são extre-
mamente parcelarizadas, é, sem dúvida, indispensável que exista uma 
maneira de coordenar cada porção e utilidades criadas pelos indiví-
duos. Mas, como nota o alemão, esse fator incontornável não implica, 
necessariamente, a assunção da forma valor como o fenômeno social 
que viabilize racionalmente a produção advinda da divisão complexa 
do trabalho. O desenvolvimento técnico da organização produtiva não 
determina diretamente que o trabalho se exprima em valor; como bem 
resume Isaak Rubin (1987, p. 15), “a técnica de produção (ou as forças 
produtivas) só se inclui no campo de investigação da teoria econômica 
de Marx como (...) um ponto de partida (...) para a explicação do genu-
íno objeto de nossa análise, as relações de produção”12. 
11  Este é um tema intrincado, que demandaria um exame perfunctório impossível de ser 
realizado nestas páginas. Para um quadro mais claro e completo, recomendo a visita 
à obra de Rubin e Reichelt, citados nas referências bibliográficas que aqui utilizo. A 
eles, embora nem sempre vinculados à mesma tradição, também sugiro os livros de 
Robert Kurz, O colapso da modernização – da derrocada do socialismo de caserna à 
crise da economia mundial (6ª ed., traduzido por Karen Elisabete Barbosa. São Paulo, 
Paz e Terra, 2004); de Anselm Jappe, As aventuras da mercadoria (traduzido por J. M. 
Justo, Lisboa, Antígona, 2006); Moishe Postone (Time, labor and social domination – 
a reinterpretation of Marx’s critical theory, Cambridge, Cambridge University Press, 
2003); Alfred Schmidt, The concept of nature in Marx (tradução de Bem Fowkes, Lon-
dres/Nova Iorque, Verso, 2014); de Alfredo Saad Filho (O valor de Marx, Campinas, 
Editora da Unicamp, 2011); de Jacques Bidet (Explicação e reconstrução do Capital, 
traduzido por Lara Christina de Malimpensa, Campinas, Editora da Unicamp, 2010); 
e de Luiz Gonzaga Belluzzo (Valor e capitalismo: um ensaio sobre a economia política, 
Campinas, Instituto de Economia da Unicamp, 1998), entre outros.
12  Rubin (idem) assevera, ainda, que “a Economia Política não é uma ciência das re-
lações entre as coisas, como pensavam os economistas vulgares, nem das relações 
entre as pessoas e as coisas, como afirmou a teoria da utilidade marginal, mas das 
relações entre as pessoas no processo de produção”.
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É precisamente a partir dessa análise que a posição do pensador 
alemão perante a sociedade burguesa assume um caráter de crítica radi-
cal: em primeiro lugar, porque o estatuto natural da forma valor é ilusório 
e, como tal, torna opaca a relação social de produção tipicamente bur-
guesa; e, em segundo lugar, porque a constituição do valor como forma 
básica de sociabilidade traz consequências graves, que, no limite, colocam 
em risco não apenas a própria reprodução do sistema, mas, sobretudo, 
a organização social como um todo; e, por fim, porque, uma vez que a 
forma valor esteja posta, todas as relações sociais de produção têm de ser 
reificadas e de se expressar, necessariamente, por meio de coisas13. Sob 
esta perspectiva, a teoria sociológica que permeia a crítica marxiana da 
economia política é, então, a que identifica no fetichismo da mercadoria 
o cerne das contradições sociais fundamentais no capitalismo.
Como visto, em uma sociedade complexa como a burguesa, onde 
a divisão social do trabalho é extremada, o valor é a forma pela qual é 
possível comparar as diferentes mercadorias, trocá-las e, dessarte, per-
mitir que a reprodução do modo de vida aconteça. O mercado, então, é a 
instância onde essas comparações e intercâmbios são concretizados: os 
produtores são independentes entre si e atuam mediante seus próprios 
interesses e possibilidades; somente poderão confirmar que os frutos 
de suas atividades são socialmente relevantes quando esses produtos, 
confrontando-se uns com os outros no mercado, sejam trocados.
Como explica Marx14, é o caráter peculiar (a forma valor) que o 
13  “O caráter misterioso da forma-mercadoria”, expõe Marx (2013, p. 147), “consiste 
(...) simplesmente no fato que ela reflete aos homens os caracteres sociais do seu 
próprio trabalho como caracteres objetivos dos próprios produtos de trabalho, como 
propriedades sociais que são naturais a essas coisas e, por isso, reflete também a 
relação social dos produtores com o trabalho total como uma relação social entre 
os objetos, existente à margem dos produtores”.
14  “Os objetos de uso só se tornam mercadorias porque são produtos de trabalhos 
privados realizados independentemente uns dos outros. O conjunto desses trabalhos 
privados constitui o trabalho social total. Como os produtores só travam contato 
social mediante a troca de seus produtos do trabalho, os caracteres especificamente 
sociais de seus trabalhos privados aparecem apenas no âmbito dessa troca. Ou, 
dito de outro modo, os trabalhos privados só atuam efetivamente como elos do 
trabalho social total por meio das relações que a troca estabelece entre os produtos 
do trabalho e, por meio destes, também entre os produtores. A estes últimos, as 
relações sociais entre seus trabalhos privados aparecem como aquilo que são, isto 
é, não como relações diretamente sociais entre pessoas em seus próprios trabalhos, 
mas como relações reificadas entre pessoas e relações sociais entre coisas”. (MARX, 
2013, p. 148).
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trabalho (produtor de mercadorias) assume na sociedade burguesa 
que está na base deste fenômeno. A regularidade e universalidade do 
intercâmbio mercantil é concretizada no curso do dinheiro15, que, então, 
assume a condição de expressão material da forma valor e sua forma 
propriamente capitalista: na circulação de mercadorias, atua na ponta 
inicial da relação de compra da força de trabalho e, mediante o processo 
de produção, surge na ponta final acrescido; isto é, com a autonomiza-
ção do dinheiro – o dinheiro que funciona “como dinheiro” –, o valor 
pode ser autovalorizado, com a expropriação do trabalho não-pago16.
15  O dinheiro, historicamente, surge como meio de circulação. No capitalismo, com a 
produção mercantil, o dinheiro assume outras funções: medida de valor, meio de 
pagamento e meio de entesouramento. Nesse sentido, vide MARX (1988, p. 25 et 
passim).
16  O trabalhador assalariado, em linhas gerais, percebe apenas o equivalente à sua 
força de trabalho. Na situação mais liberal possível, o limite de seus vencimentos 
é estabelecido na concorrência com seus pares e, traduzido monetariamente, este 
valor é repassado integralmente para a mercadoria. Por isso, sua entrada no circuito 
produtivo se dá com uma mercadoria (sua força de trabalho) e sua saída se dá com 
outra mercadoria, cujo valor é equivalente (circuito M-D-M, onde “M” é mercadoria 
e “D” é o dinheiro) e que lhe serve para repor a si mesmo. Por sua vez, o capitalista 
pode perceber uma participação mais elástica, já que lhe é possível, em função da 
forma como se dá seu consumo, apropriar-se de um eventual mais-valor gerado 
na exploração dos trabalhos concretos que lhe estão submetidos. Sua entrada no 
circuito se dá com dinheiro, um investimento que mobiliza, entre outros fatores, a 
força de trabalho (circuito D-M-D’, onde ‘ representa um acréscimo). Com o empre-
go adequado dos fatores de produção, consegue obter mais valor que o que havia 
inicialmente colocado (D’). Esse mecanismo somente pode acontecer na medida 
em que todas as atividades individuais sejam abstraídas de suas características 
concretas e apreciadas na quantidade de tempo médio de trabalho socialmente 
necessário para a produção: é nesse modelo que a exploração efetiva do trabalho 
de alguém pode ocorrer, já que se paga pela quantidade e se consome qualidade – 
o capitalista negocia o salário com o trabalhador com base no tempo que este se 
dedicará à produção e aproveita este tempo para fazê-lo gerar mais valor do que 
o pago como remuneração. Em outros termos, “o valor da força de trabalho e sua 
valorização no processo de trabalho são, portanto, duas grandezas distintas”, explica 
Marx (2013, p. 270). A produção capitalista de mercadorias requer não apenas que 
o valor inicial empregado seja reposto, mas, especialmente, que seja ampliado – 
que o dinheiro investido se transforme, efetivamente, em capital –, o que somente 
acontece porque o processo de trabalho é tanto uma grandeza qualitativa (importa 
a sua utilidade) quanto uma grandeza quantitativa (do ponto de vista da formação 
do valor e da consequente valorização). O capitalista, então, consome a utilidade 
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Como tudo é mensurável em dinheiro, as qualidades concretas, 
específicas, de cada trabalho (e, no limite, de cada coisa) são secun-
dárias; o trabalho, nesta forma social, assume um caráter abstrato: só 
faz “sentido” quando traduzido quantitativamente (despido de suas 
qualidades próprias). É neste contexto que o valor, que é uma forma 
social – e, como tal, uma mera abstração –, reveste-se de materialidade 
(porque existe de fato, já que possibilita as operações de troca, como 
dinheiro) e se torna aquilo que Marx denomina uma “abstração real”.
É a partir desta abstração real que se pode falar, finalmente, no 
fetichismo da mercadoria17. Marx recorre à ideia de “feitiço” justamente 
para abordar a inversão da aparência da realidade no pensamento: a 
dinâmica das relações sociais parece partir das coisas e não das pesso-
as. Evidentemente, os indivíduos travam contatos entre si e se coorde-
nam para alcançar certos objetivos; eventualmente, desentendem-se e 
entram em conflitos. Contudo, no âmbito da sociedade moderna, todas 
essas relações são apenas mediatamente pessoais18.
da força de trabalho em troca do valor desta; a equivalência é mantida. Como o 
salário – valor de troca da força de trabalho – é estabelecido na concorrência, a 
justiça da relação entre o valor de troca e o valor de uso não depende de nenhum 
atributo moral específico do patrão ou do empregado.
17  Há uma discussão importante sobre a possibilidade de se “estender” o alcance da 
teoria do fetichismo da mercadoria para outras esferas da vida social, mas que, 
infelizmente, ultrapassaria em muito o escopo deste ensaio. Isaak Rubin dedica um 
capítulo a essa discussão em seu A teoria marxista do valor, cuja leitura recomendo. 
Sem prejuízo à análise que segue, parto, então, do entendimento afirmativo, de que 
esse caráter se manifesta em praticamente todas dimensões relevantes do cotidiano 
das pessoas. Afinal, o modo de produção capitalista pressupõe a universalidade da 
troca de mercadorias – a existência individual somente pode acontecer por meio do 
intercâmbio – e, desse modo, é impossível viver (em termos coletivos) do próprio 
esforço, da própria criação de valores de uso. Por esse motivo, a economia se tornou 
uma preocupação central na sociedade, a esfera a partir da qual todas as demais – a 
moralidade, a política, a religião, a cultura etc. – estão, em maior ou menor grau, 
determinadas. Não quero com isto afirmar categoricamente que essas dimensões da 
vida se tornaram irrelevantes, mas, sim, de que a lógica de suas relações obedece 
a imperativos da organização econômica da sociedade.
18 A esse propósito, afirma Rubin (1987, p. 35) que “na sociedade mercantil-capitalista 
as pessoas mantêm relações de produção diretas unicamente enquanto proprietárias 
de mercadorias, proprietárias de coisas”; no limite, o mais despossuído é proprietário 
“do próprio nariz” e pode trocá-lo por qualquer outra coisa.
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Cada um é um sujeito – uma espécie de mônada, incomunicável 
senão por meio da troca; cada vontade é intocável. Todas as relações 
são mediadas por coisas, por força da forma valor; no limite, todas as 
relações são mediadas pelo dinheiro. É por essa razão que, por exemplo, 
na seara jurídica, é possível corrigir um dano moral sem que se restitua 
a honra. O que Marx chama a atenção por meio do fetichismo é para 
o fato de que todas as relações sociais, na era burguesa, colimam uma 
finalidade que lhes é “externa”: a valorização do valor.
O capital é, essencialmente, uma relação social abstrata e real, 
cuja finalidade é tautológica – a permanente ampliação de si. No léxico 
marxista, trata-se de um metabolismo em que o trabalho morto (na 
forma da riqueza abstrata) comanda o trabalho vivo (a produção, por 
meio do emprego da força de trabalho, das mercadorias); na gramática 
hegeliana, dir-se-ia que o capital é o Sujeito do qual os homens – bur-
gueses e proletários – são meros predicados.
O “feitiço” consiste precisamente nesta situação, em que o processo 
de produção global – que é uma relação abstrata, criada na própria socie-
dade – governa os homens, os faz agir; não são os homens que decidem 
seu próprio destino social, embora cada um seja responsável, dentro de 
certos limites, pela própria sorte privada. Nesse sentido, indivíduo e co-
letividade estão irremediavelmente em sentidos opostos, contraditórios.
É interessante notar que o fetichismo da mercadoria é um fenô-
meno objetivo. Ele existe independentemente da consciência individual 
dos agentes e, por essa razão, o esclarecimento não é suficiente para 
dissolvê-lo – daí o caráter essencialmente distinto da política marxista, 
que preconiza a práxis crítica. A necessidade de superação do capitalismo, 
nesta perspectiva, está vinculada a esse fato; como Marx aponta, há um 
aspecto profundamente contraditório no sistema: embora os sujeitos 
atuem racionalmente, na medida em que perseguem os próprios obje-
tivos, não há uma “superconsciência” que coordene todas as condutas. 
Assim, a “soma” de toda a racionalidade, no limite, não é racional19.
19  Sobre esse tema, é particularmente relevante a obra da primeira geração dos mem-
bros do Instituto de Pesquisas Sociais de Frankfurt, especialmente a de Theodor 
W. Adorno – seu Dialética negativa (traduzido por Marco Antonio Casanova, Rio 
de Janeiro, Zahar, 2009) é tido por muitos como a obra mais importante sobre o 
assunto.
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Como a lógica é a da valorização do valor, da ampliação da ri-
queza abstrata, a riqueza concreta – a totalidade de valores de uso – é 
secundária. Em outras palavras, cada produtor individual produz sem 
considerar a situação total, na expectativa de que sua mercadoria seja 
trocada (o esgotamento ambiental é um claro exemplo deste cenário). 
Por essa razão, embora cada mercadoria tenha de expressar alguma 
utilidade para alguém (para que seu valor de troca possa ser realizado), 
o objetivo primordial da produção não é atender a necessidade de um 
consumidor – a finalidade imediata é o lucro. Por isso, no primeiro pará-
grafo d’O capital, Marx fala em uma “imensa quantidade de mercadorias” 
como sendo a riqueza especificamente burguesa: o telos fundamental do 
sistema é produzir mercadorias para acumular mais mercadorias. É um 
modo de produção racional, mas absurdo; daí a contradição20.
No contexto do fetichismo da mercadoria, o direito surge como 
parte da estrutura da organização produtiva capitalista. Isso quer dizer, 
antes de mais nada, em arrimo à tese pachukaniana de que a forma 
jurídica seja essencialmente um fenômeno burguês, que a mediação 
jurídica dos conflitos de interesse é constitutiva da realidade. Afinal, 
a autonomia da vontade individual é marca fundamental da sociabili-
dade burguesa.
As pessoas são livres para produzir e trocar suas mercadorias; daí 
que o primeiro direito, a propriedade de si e das coisas, está presente, 
com anterioridade, em qualquer relação social. No capitalismo, todas 
as relações sociais pressupõem que os sujeitos sejam proprietários 
(na situação mais extrema, o mais desprovido dos homens é dono 
de si) e, portanto, que se tomem de maneira equivalente. Vale dizer, 
20  A “aposta” da política marxista é a possibilidade de transformação crítica do sistema: 
busca-se a Aufhebung, que significa, à guisa de um sinônimo exato em português, 
uma “superação conservativa”. Ou seja, a expectativa é que o comunismo constitua 
uma fase superior da sociedade no sentido de que os “marcos civilizatórios” alcan-
çados com a era burguesa – a desmistificação da natureza, a capacidade produtiva, 
a liberdade individual, entre outras – não sejam perdidos. A consciência ganha no 
processo político transformador e o fim da inversão da realidade provocada pelo 
fetichismo da mercadoria permitiria que os homens, enfim, tomassem a própria 
história nas mãos (por isso, a menção, no Manifesto comunista, de que a sociedade 
capitalista é a última da “pré-história humana”).
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todos são formalmente iguais, precisamente, porque suas vontades 
valem exatamente o mesmo. Este é um traço histórico fundamental: a 
sociedade burguesa é a primeira formação histórica onde os sujeitos 
são, por pressuposto, iguais, para além das tradições culturais e dos 
aspectos políticos.
Que a vontade do pai deva se sobrepor à dos demais familiares ou 
que o proprietário da fábrica tenha algum tipo de ascendência sobre os 
operários, enfim, as diferenças concretas, que se constituíram no tempo, 
passam ao campo moral, dado que, juridicamente, o filho e a esposa não 
são propriedade paterna assim como os trabalhadores não estão subme-
tidos a quaisquer caprichos do patrão. A universalização da troca implica 
a autonomização do dinheiro e, como este “não vai sozinho ao mercado” 
(MARX, 2013, p. 159), resulta na autonomia de seu proprietário: quem 
o tem, possui direito sobre qualquer coisa – legal ou não.
III. O “Fetichismo Jurídico”
“O direito enquanto forma”, afirma Pachukanis 
não existe apenas no cérebro e nas teorias dos juristas especializados. 
Ele possui uma história real, paralela, que não se desenvolve como 
um sistema de pensamento, mas como um sistema particular que os 
homens realizam não como uma escolha consciente, mas sob a pressão 
das relações de produção.  (1989, p. 53).
Como visto, em seu projeto de aproximação da forma jurídica à 
forma mercadoria, o jurista soviético se propõe a aplicar, na análise 
do direito, o mesmo movimento do pensamento preconizado por Marx. 
Assim, ao invés de iniciar seu estudo a partir da totalidade abstrata 
consignada no ordenamento jurídico e na atividade judiciária, toma o 
caminho inverso, buscando identificar o elemento jurídico primordial, 
do qual todas as demais categorias podem ser desdobradas.
É certo que o direito tenha íntima relação com a política. Na 
realidade, a intervenção violenta do Estado é sempre pressuposta, 
como garantia sancionatória da vinculatividade das normas jurídicas. 
A atividade legiferante, por seu turno, também aparece como atributo 
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do poder público, de modo que, aos olhos de todos, o ordenamento 
pareça ser válido justamente porquanto emane dos órgãos legitima-
mente estabelecidos. Em outras palavras, enquanto consciência “pura”, 
o sujeito é totalmente livre – pode planejar ou querer o que bem quiser, 
quando lhe parecer mais conveniente –, mas, quando exterioriza sua 
ideia ou interesse, quando se sociabiliza, sofre a constrição do poder 
público, que lhe ameaça ou justifica sua violência concreta por meio 
de normas jurídicas.
Dessa maneira, tal qual a relação entre os produtores de merca-
dorias se projeta na consciência das pessoas como uma relação entre 
os produtos dos trabalhos, no caso do direito, a relação jurídica aparece 
como um sistema de regras sancionadas politicamente. No pensamento, 
o direito é percebido como se fosse posto pela norma jurídica, ou seja, 
como se, no limite, a própria igualdade entre os sujeitos resultasse da 
criação (ou do reconhecimento) de uma autoridade política.
Embora esse tipo de raciocínio pareça ser bastante razoável e 
esclarecedor sobre a natureza do direito, é ainda incapaz de dar conta 
de uma questão primordial: por que as regras postas pelo poder público 
têm de assumir a forma jurídica? Ou, o que é o mesmo, por que é que, 
em uma sociedade capitalista, a vontade soberana – aquela que controla 
a violência – não pode simplesmente se impor e, com isso, estabelecer 
um critério de justiça que não o baseado em uma subjetividade abstrata 
(onde todos são, por definição, formalmente iguais)21?
Pachukanis identifica a forma jurídica – o “átomo” das relações 
jurídicas – no sujeito de direito: “o homem torna-se sujeito de direito 
com a mesma necessidade que transforma o produto natural em uma 
21 Em O socialismo jurídico, Engels e Kautsky (2012, pp. 18-19) comentam que “visto 
que o desenvolvimento pleno do intercâmbio de mercadorias em escala social – isto 
é, por meio da concessão de incentivos e créditos – engendra complicadas relações 
contratuais recíprocas e exige regras universalmente válidas, que só poderiam ser 
estabelecidas pela comunidade – normas jurídicas estabelecidas pelo Estado –, 
imaginou-se que tais normas não proviessem dos fatos econômicos, mas dos decretos 
formais do Estado. Além disso, uma vez que a concorrência, forma fundamental das 
relações entre livres produtores de mercadorias, é a grande niveladora, a igualdade 
jurídica tornou-se o principal brado de guerra da burguesia [grifo meu]”.
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mercadoria dotada das propriedades enigmáticas do valor”22. Seu ra-
ciocínio parte da própria forma mercadoria, tal qual descrita por Marx, 
porque uma troca somente pode acontecer na medida em que exista a 
comunhão entre as vontades dos proprietários envolvidos.
A traditio implica o mútuo reconhecimento entre os sujeitos – não 
há troca onde há violência. Por essa razão, o jurista soviético enxerga 
na autonomização dos sujeitos – algo que, como visto, somente surge 
no contexto da universalização da economia mercantil – o primeiro 
elemento efetivamente jurídico: a igualdade entre os indivíduos é o 
pressuposto para que existam regras que obriguem a todos. Nesses 
termos, as normas postas pelas autoridades se tornam jurídicas em 
função da universalidade do sujeito de direito (e não o contrário: não 
foi o sujeito de direito universalizado na sociedade burguesa por impo-
sição de normas jurídicas, como parece, ao senso comum, ser o caso23).
É aqui que a historicidade específica do direito se revela. “Di-
reito”, na acepção proposta por Pachukanis, não pode ser confundido 
com o antigo jus e nem com a tradição moral, de teor teológico; muito 
menos com as relações políticas entre soberano e súdito. Na medida 
em que toda norma social seja, antes de mais nada, uma expressão de 
determinada relação social, o que há de especificamente jurídico é, sim, 
a exigibilidade difusa, isto é, a igualdade entre os sujeitos.
22  Argumenta, ainda, Pachukanis (1989, p. 42 et passim), que “sabemos muito bem 
que a categoria mercadoria, por exemplo, apesar de seu evidente caráter ideológi-
co, reflete uma relação social objetiva (...) O que temos a demonstrar não é que os 
conceitos jurídicos gerais possam entrar, a título de elementos constitutivos, nos 
processos e sistemas ideológicos – o que não é de forma alguma contestável –, mas 
que a realidade social, mascarada, em certa medida, por um véu místico, não pode 
ser descoberta através desses conceitos. Em outros termos, devemos esclarecer a 
seguinte questão: representarão, efetivamente, as categorias jurídicas essas catego-
rias conceituais objetivas (objetivas para a sociedade historicamente determinada) 
e correspondentes a relações sociais objetivas?”.
23  “A dogmática jurídica conclui, então, que todos os elementos existentes na relação 
jurídica, inclusive o próprio sujeito, são criados pela norma. Na realidade, a exis-
tência de uma economia mercantil e monetária é naturalmente a condição funda-
mental sem a qual todas estas normas concretas não possuem qualquer significado. 
É somente sob esta condição que o sujeito de direito possui um substrato material 
na pessoa do sujeito econômico egoísta que a lei não cria, mas que encontra diante 
de si. Onde inexiste este substrato, a relação jurídica correspondente é, a priori, 
inconcebível” (PACHUKANIS, 1989, pp. 63-64)
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E, aqui, é importante ressaltar um outro aspecto, nem sempre 
evidente: há na forma jurídica uma essência racional inédita até este 
momento histórico. Não me refiro ao fato de que, na passagem do feuda-
lismo para o capitalismo, os tribunais tenham, progressivamente, assu-
mido o argumento lógico como medida de decisão, conquanto isto seja, 
efetivamente, um reflexo do processo de racionalização do direito. O que 
me parece relevante e que nem sempre aparece com clareza é o fato de 
que este elemento racional seja o que preside a equivalência mercantil.
Quero com isto dizer que a razão se tornou fundamento jurídico 
por conta da equivalência entre as mercadorias; de forma mais precisa, 
é na modernidade que o princípio da identidade passa a ser a base ló-
gica do raciocínio jurídico, como expressão da igualdade abstrata entre 
os sujeitos de direito, a ponto de poder ser invocada como argumento 
de validade do direito – ocorre o descolamento entre o fato concreto e 
seu sentido jurídico (o que permite, inclusive, que as normas jurídicas 
ganhem relativa autonomia em relação à subjetividade mesma).Mas 
essa assunção não está especialmente relacionada com o fato de que 
o pensamento verdadeiro, em termos ontológicos, requeira uma tal 
coerência. Esse processo de racionalização é reflexo da universalização 
da troca: fia-se na possibilidade de mediação do valor entre duas mer-
cadorias, que acontece em termos abstratos. O fato de que diferentes 
trabalhos concretos possam ser, de alguma maneira, “redutíveis” a uma 
expressão numérica objetiva significa que os sujeitos, trabalhadores e 
capitalistas, possam tomar-se, de maneira abstrata, igualmente, a partir 
da propriedade quantitativa desse valor.
É precisamente nesse sentido que se pode falar na fetichização do 
direito. Para Pachukanis (1989, p. 90), “o fetichismo da mercadoria é 
completado pelo fetichismo jurídico”: “a esfera de domínio que envolve 
a forma do direito subjetivo é um fenômeno social que é atribuído ao 
indivíduo da mesma forma que o valor, outro fenômeno social, é atri-
buído à coisa enquanto produto do trabalho”, argumenta.
A autonomia da vontade se transforma em uma expressão ra-
cional da propriedade privada por força da regularidade das trocas 
mercantis. Consolida-se somente com o longo processo histórico em 
que o domínio das pessoas sobre as coisas, pela repetição, encontrou 
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estabilidade e, por fim, encontrou garantia na força estatal24. Como 
nota o jurista soviético, a capacidade de trocar é apenas uma entre 
todas pretensões jurídicas possíveis, mas foi a partir dela que todas 
as demais se desenrolaram.
A sucessão dos eventos desde as revoluções burguesas na Eu-
ropa dos séculos XVIII e XIX, via de regra, traduziu-se na ampliação 
das garantias do poder público para as distintas esferas da vida pri-
vada, autonomizando a vontade dos sujeitos para além das questões 
essencialmente econômicas. A codificação do direito, nesse prisma, é 
a consequência “natural” dessa dinâmica.
Como visto, a mercadoria, como indica Marx, possui uma dupla 
dimensão – é, simultaneamente, valor de uso e valor. Quando colocada 
na troca, esse caráter vem à tona: para o vendedor, interessa o valor de 
troca; para o comprador, interessa o valor de uso. A maneira típica de se 
resolver esta contradição básica (ser e não ser algo, ao mesmo tempo, em 
uma mesma relação) é recorrer a um terceiro, o dinheiro (a mercadoria 
cujo uso é ser valor de troca). E é a partir do desdobramento universa-
lizado desse movimento que o fetichismo da mercadoria se constitui.
Analogamente, no caso do direito, a oposição forte se dá entre 
as vontades dos proprietários envolvidos: vendedor e comprador têm 
interesses opostos, mas equivalentes. A única forma de se resolver 
esta tensão (meu querer deve valer o mesmo que o querer contrário) 
também é recorrendo a um terceiro, a norma jurídica. Assim como o 
24  O Estado, por sua vez, tem uma história própria dentro do capitalismo. A forma 
política específica da sociedade burguesa se constituiu também a partir da orga-
nização produtiva baseada na circulação de mercadorias: como a troca pressupõe 
concordância entre os espíritos, a violência privada é incongruente com a lógica 
econômica. Por isso, a força progressivamente se concentra no poder público, que, 
por fim, assume o papel de garantidor da igualdade formal. Este é um ponto parti-
cularmente importante, embora não possa, em função do objeto, ser desenvolvido 
neste trabalho. Por ora, é preciso esclarecer que, embora os interesses políticos mais 
estruturados (os da classe social dominante) prevaleçam como meios concretos de 
apropriação de quinhões maiores da massa social de riqueza produzida, o limite 
para qualquer projeto de governo é a igualdade formal. O Estado e suas instituições 
podem tomar quaisquer rumos que lhes parecerem mais adequados em determinado 
momento, mas não podem – mesmo que assim desejassem – inviabilizar a circulação 
de mercadorias, donde decorre a igualdade entre os sujeitos.
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dinheiro é a abstração real capaz de liquidar a contradição entre duas 
mercadorias que se equivalem, a norma jurídica é uma abstração real 
que esclarece o significado da igualdade formal em uma determinada 
situação, em certo momento.
A função primordial da legislação e da jurisprudência é detalhar, 
para as consciências singulares, o que é proibido, permitido ou obri-
gatório: estabelece, portanto, o conteúdo da forma jurídica, a situação 
justa (o critério de igualdade que vale para aquela sociedade, naquela 
época). As diversas forças políticas que disputam parcelas do produto 
social total também atuam para assegurar, na regra geral, hipóteses que 
lhes sejam mais favoráveis e/ou que traduzam melhor suas tradições 
culturais e valores costumeiros. Dessarte, uma lei que pareça criar um 
novo direito, na verdade, predica, de maneira mais concreta, o que é a 
igualdade formal; ou seja, é a forma jurídica que determina que certas 
ações/omissões são socialmente relevantes. 
Similarmente, na economia, só são socialmente relevantes os 
trabalhos e mercadorias que são efetivamente trocados no mercado. 
Eis que, então, uma inversão importante ocorre aqui: como é impos-
sível prever o comportamento das pessoas, porquanto todos estejam 
autonomizados, ao menos no que respeita ao intercâmbio de coisas, 
todos os produtores individuais, em suas atividades privadas, pres-
supõem que as mercadorias que resultarão do processo encontrarão 
interessados na troca.
O estudante, enquanto se prepara para a vida profissional, pres-
supõe que sua força de trabalho – sua mercadoria – encontrará um 
comprador, o empregador, contra quem manterá uma relação em troca 
de um salário. O rentista, ao adquirir determinado derivativo, nutre a 
expectativa de que conseguirá mais dinheiro, decorrido certo tempo 
ou dado acontecimento. No direito, de maneira análoga, uma inversão 
opera: o ordenamento jurídico, embora existindo sob o princípio da 
anterioridade, tem, por pressuposto a aplicação da sanção; por outro 
lado, o tribunal, ao decidir com base na norma jurídica previamente 
posta, impacta hermeneuticamente o texto, de modo que os significa-
dos das situações sejam estabelecidos a posteriori – de certa maneira, 
o juiz legisla.
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Além disso, no âmbito do fetichismo jurídico, a autonomização 
dos sujeitos determina decisivamente um processo crescente de regu-
lamentação da vida; e, por conseguinte, na ampliação da quantidade de 
conflitos juridicamente relevantes. Esse aspecto tautológico do direito 
está em acordo com a lógica de acumulação abstrata do sistema.
Conclusão
A aproximação entre economia e direito proposta por Pachukanis 
é bem-sucedida de diversas maneiras. No presente ensaio, explora-se 
um aspecto particularmente relevante: o fenômeno pelo qual as deci-
sões judiciais e as normas jurídicas parecem determinar a capacidade 
de agir dos sujeitos de direito. O “feitiço” consiste na assunção de que 
o direito é uma forma necessária, natural, da organização social – a 
ideia, tornada senso comum, de que não pode haver uma sociabilidade 
que não a mediada juridicamente.
Esta situação, que, embora tratada pelo jurista soviético como 
um fetichismo jurídico, é, na verdade, um desdobramento necessário 
do próprio fetiche da mercadoria. Nesse sentido, também é necessário 
apontar que Pachukanis sempre afirmou não ter criado nada novo no 
marxismo – apenas prosseguiu no caminho franqueado por Marx. Ora, 
mas na medida em que o pensador alemão jamais tenha desenvolvido 
um trabalho específico sobre o direito, é muito relevante a contribuição 
pachukaniana para a crítica da sociedade burguesa.
É importante, por fim, fazer um último apontamento neste tema. 
A forma como as contradições são resolvidas na economia supõe que 
elas sejam sempre recolocadas em um nível superior. Por essa razão, 
a acumulação de riquezas abstratas tem de ser cada vez maior. Usual-
mente, a concorrência entre os diversos produtores individuais impõe 
o desenvolvimento progressivo das forças produtivas, em busca da 
maior eficiência possível.
A ampliação do aproveitamento dos recursos postos à disposição 
dos capitalistas implica, necessariamente, a diminuição da massa de 
força de trabalho empregada ao mesmo tempo em que coloca em cir-
culação quantidades cada vez maiores de mercadorias. No limite, isso 
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significa que a base sobre a qual o mais-valor (o objetivo fundamental 
da produção capitalista) é gerado tendencialmente diminui.
O modo pelo qual este paradoxo (que pode pôr fim ao sistema) 
tem sido enfrentado passa pela expansão de mercados, pela crescente 
financeirização e criação de riquezas fictícias e, finalmente, pelo irrom-
per de crises econômicas (cada vez mais) severas – além de ondas de 
violência, por vezes em conflitos armados entre estados. No direito, 
contudo, as formas pelas quais essas contradições podem ser supera-
das são muito mais limitadas. Embora se possa remeter o problema 
a um nível superior, a ampliação da regulação e o alcance do poder 
sancionatório dos tribunais estão limitados pela soberania. Não é à 
toa que as maneiras heterodoxas de solução de conflitos de interesse 
têm se multiplicado e aplicadas com cada vez mais intensidade. Meros 
paliativos, contudo.
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